
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.327.846 - MG (2012/0119184-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : DENISE SOARES BELÉM E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES. : MUNICÍPIO DE BRASÍLIA DE MINAS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. LEGITIMAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DIREITO 
INDIVIDUAL INDISPONÍVEL. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. DESNECESSIDADE 
DE SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL  DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS DESPROVIDO.

1.   Conforme entendimento predominante neste Superior Tribunal de 
Justiça, o Ministério Público detém legitimidade ativa para propor ação objetivando a 
proteção do direito à saúde de pessoa hipossuficiente, por se tratar de direito 
fundamental e indisponível.

2.   O reconhecimento de Repercussão Geral pelo Supremo Tribunal 
Federal não acarreta o sobrestamento dos recursos em trâmite nesta Corte.

3.   Agravo Regimental  do ESTADO DE MINAS GERAIS desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina 
Helena Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 26 de maio de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.327.846 - MG (2012/0119184-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : DENISE SOARES BELÉM E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES. : MUNICÍPIO DE BRASÍLIA DE MINAS 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DE 

MINAS GERAIS, em face da decisão que deu provimento ao Recurso Especial do 

MINISTÉRIO PÚBLICO daquele Estado, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FORNECIMENTO DE TRATAMENTO MÉDICO. 
LEGITIMAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DIREITO À SAÚDE. DIREITO 
INDIVIDUAL INDISPONÍVEL. RECURSO ESPECIAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS A QUE SE DÁ PROVIMENTO. 

2.   Nas razões do Regimental, alega a parte Agravante que malgrado 

se trate de direito individual, este não é homogêneo, o que afasta a legitimidade ativa do 

Ministério Público (fls. 178).

3.   Defende, ainda, a necessidade de sobrestamento do presente 

feito em razão de o tema versado nos autos ser objeto de apreciação pelo Supremo 

Tribunal Federal, na sistemática da Repercussão Geral, no RE 605.333/MG.

4.   Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão ora atacada ou a 

apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja negado provimento ao Recurso 

especial interposto pelo Ministério Público do Estado.

5.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.327.846 - MG (2012/0119184-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : DENISE SOARES BELÉM E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES. : MUNICÍPIO DE BRASÍLIA DE MINAS 
  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. LEGITIMAÇÃO DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO. DIREITO INDIVIDUAL INDISPONÍVEL. DIREITO À SAÚDE. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO 

GERAL. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO DO RECURSO 

ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL  DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

DESPROVIDO.

1.   Conforme entendimento predominante neste Superior 

Tribunal de Justiça, o Ministério Público detém legitimidade ativa para 

propor ação objetivando a proteção do direito à saúde de pessoa 

hipossuficiente, por se tratar de direito fundamental e indisponível.

2.   O reconhecimento de Repercussão Geral pelo Supremo 

Tribunal Federal não acarreta o sobrestamento dos recursos em trâmite 

nesta Corte.

3.   Agravo Regimental do Estado de Minas Gerais desprovido.

1.   A despeito das alegações da parte Agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

2.   Quanto ao argumento de ilegitimidade ativa do Ministério Público, 

entende este Superior Tribunal de Justiça que, por se tratar de direito à saúde, o 

Parquet pode ajuizar Ação Civil Pública em defesa de direito individual indisponível. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

MANDADO DE SEGURANÇA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. SÚMULA 

7/STJ. DIREITO À SAÚDE. DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. 

PROTEÇÃO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS E INDISPONÍVEIS. 
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LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PRECEDENTES. 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. 

1.   No caso, aferir a adequação da via eleita, bem como a 

comprovação de direito líquido e certo e a necessidade de dilação 

probatória demandam a incursão no conjunto fático-probatória dos autos, 

providência vedada pela Súmula 7/STJ. 

2.   Conforme entendimento predominante no Superior Tribunal 

de Justiça, o Ministério Público detém legitimidade ativa para propor ação 

objetivando a proteção do direito à saúde de pessoa hipossuficiente, 

porquanto se trata de direito fundamental e indisponível, cuja relevância 

interessa a toda a sociedade. 

3.   O Superior Tribunal de Justiça, em reiterados precedentes, 

tem decidido que o funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de 

responsabilidade solidária dos entes federados, de forma que qualquer 

deles possui legitimidade para figurar no polo passivo de demanda que 

objetive o acesso a meios e medicamentos para tratamento de saúde. 

4.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp 201.746/CE, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 19.12.2014).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM FAVOR DE 

PESSOA FÍSICA. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. GARANTIA 

CONSTITUCIONAL À SAÚDE. DIREITO INDIVIDUAL INDISPONÍVEL.

1. Hipótese em que o Estado de São Paulo impugna a legitimidade 

do Ministério Público para propor Ação Civil Pública em favor de indivíduo 

determinado, postulando a disponibilização de tratamento médico.

2. O direito à saúde, insculpido na Constituição Federal, é 

indisponível, em função do bem comum maior a proteger, derivado da 

própria força impositiva dos preceitos de ordem pública que regulam a 

matéria. Não se trata de legitimidade do Ministério Público em razão da 

hipossuficiência econômica - matéria própria da Defensoria Pública -, mas 

da natureza jurídica do direito-base (saúde), não disponível.

3. Ainda que o Parquet tutele o interesse de uma única pessoa, o 

direito à saúde não atinge apenas o requerente, mas todos os que se 

encontram em situação equivalente. Cuida-se, portanto, de interesse 

público primário, de que não se pode dispor.
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4. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp 872.733/SP, Rel. 

Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 27.4.2011).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

NA DEFESA DE INTERESSES OU DIREITOS INDIVIDUAIS 

HOMOGÊNEOS. ARTS. 127 E 129, III E IX, DA CF. VOCAÇÃO 

CONSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO NA DEFESA DOS 

DIREITOS FUNDAMENTAIS. DIREITO À SAÚDE. DIGNIDADE DA PESSOA 

HUMANA. RELEVÂNCIA PÚBLICA. EXPRESSÃO PARA A COLETIVIDADE. 

UTILIZAÇÃO DOS INSTITUTOS E MECANISMOS DAS NORMAS QUE 

COMPÕEM O MICROSSISTEMA DE TUTELA COLETIVA. EFETIVA E 

ADEQUADA PROTEÇÃO. RECURSO PROVIDO.

1. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função 

jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do 

regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 

127 da CF).

2. São funções institucionais do Ministério Público:

 III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses 

difusos e coletivos;

IX - exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que 

compatíveis com sua finalidade, sendo-lhe vedada a representação judicial 

e a consultoria jurídica de entidades públicas (art. 129 da CF).

3. É imprescindível considerar a natureza indisponível do interesse 

ou direito individual homogêneo - aqueles que contenham relevância 

pública, isto é, de expressão para a coletividade - para estear a legitimação 

extraordinária do Ministério Público, tendo em vista a sua vocação 

constitucional para a defesa dos direitos fundamentais.

4. O direito à saúde, como elemento essencial à dignidade da 

pessoa humana, insere-se no rol daqueles direitos cuja tutela pelo 

Ministério Público interessa à sociedade, ainda que em favor de pessoa 

determinada.

(...).
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6. Recurso especial provido para determinar o prosseguimento da 

ação civil pública (REsp 695.396/RS, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, 

DJe 27.4.2011).

3.   No mais, verifica-se a desnecessidade de aguardar o julgamento 

do RE 605.533/MG pelo STF, tal como defende o agravante. Nesse sentido já decidiu 

esta Corte Superior, in verbis: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE 

DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. 

COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. REPERCUSSÃO 

GERAL. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. NÃO 

CABIMENTO. PRECEDENTES. REJEIÇÃO DOS DECLARATÓRIOS. 

(...).

II - O reconhecimento de repercussão geral pelo Supremo Tribunal 

Federal não acarreta o sobrestamento dos recursos em trâmite nesta Corte. 

Precedentes. 

III - Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 

1.331.936/MG, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 12.5.2015).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. 

REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA RECONHECIDA PELO STF. NÃO 

SOBRESTAMENTO DE RECURSO ESPECIAL. 

(...).

2.   O reconhecimento da repercussão geral de determinada 

matéria, pela Suprema Corte, não é fundamento suficiente para a reforma 

da decisão impugnada, até porque sequer enseja o sobrestamento dos 

recursos especiais que tramitam no Superior Tribunal de Justiça. 

Precedentes. 

3.   Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 

1.487.910/RS, rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 11.5.2015).

² ² ²
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PROCESSUAL CIVIL. NÃO INCIDÊNCIA DE JUROS 

MORATÓRIOS NO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA 

ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO 

DO PRECATÓRIO OU RPV. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS 

RECURSOS REPETITIVOS. 

1.   "Em preliminar, cumpre esclarecer que o reconhecimento 

da repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal não enseja o 

sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que tramitam no 

Superior Tribunal de Justiça" (AgRg no AREsp 139.094/PR, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/5/2012, 

DJe 8/5/2012). 

(...).

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1.498.867, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 6.5.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA E CORREÇÃO 

MONETÁRIA. MATÉRIA PENDENTE DE JULGAMENTO NO STF. ADI 

4.357/DF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. ART. 1°-F DA 

LEI 9.494/1999. LEI 11.960/2009. APLICAÇÃO IMEDIATA. 

INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO. 

ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO JULGAMENTO 

DO RESP 1.270.439/PR, MEDIANTE A UTILIZAÇÃO DA SISTEMÁTICA 

PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 08/2008. 

1.   O STJ orienta-se no sentido de que, para fins de aplicação 

do art. 543-C do CPC, é desnecessário que o Recurso Especial 

representativo de matéria repetitiva tenha transitado em julgado. 

2.   A pendência de julgamento no STF de ação em que se 

discute a constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos 

recursos que tramitam no STJ. Cabível o exame de tal pretensão somente 

em eventual juízo de admissibilidade de Recurso Extraordinário interposto 

nesta Corte Superior. 

(...).

6.   Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 

50.407/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 26.9.2013).
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4.   Não tendo a parte Agravante trazido argumento novo capaz de 

infirmar os fundamentos da decisão recorrida, e estando pacificada a jurisprudência 

desta Corte Superior no sentido da decisão agravada, esta deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos. 

5.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental. 

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0119184-2 REsp 1.327.846 / 

MG

Números Origem:  10086100026623  10086100026623001  10086100026623002  10086100026623004  
1465704201015  6642839720108130000

EM MESA JULGADO: 26/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : DENISE SOARES BELÉM E OUTRO(S)
INTERES. : MUNICÍPIO DE BRASÍLIA DE MINAS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : DENISE SOARES BELÉM E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : MUNICÍPIO DE BRASÍLIA DE MINAS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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